
PARECER Nº                , DE

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 1034, DE 2015, VETADO PARCIALMENTE,

De autoria do deputado Caio França, o projeto em epígrafe objetiva proibir a comercialização de anti-respingo de solda sem silicone, benzina, éter, tíner e clorofórmio para menores de 18 (dezoito) anos no âmbito do Estado.
Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 31.486, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, parcialmente, o projeto em tela.

Assim, a proposta retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

Ao ser enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, fui designado relator, nos termos regimentais. Na qualidade de relator designado pela Comissão, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado.

Prosseguindo-se à análise da matéria, somos compelidos a concordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade.

Com efeito, é de se concluir que a matéria se encontra adequada e suficientemente disciplinada no âmbito da União, no que se refere às prescrições constantes dos dispositivos ora impugnados e objeto de veto. Não se mostra conveniente instituir sobreposição de normas e de atividades fiscalizatórias, em descompasso com a forma e os critérios ditados pelos órgãos federais, o que poderia surtir o indesejável efeito de confundir os destinatários e aplicadores das leis.
Assim, pelo prisma examinado, somos favoráveis ao veto parcial oposto pelo senhor Governador ao projeto de lei nº 1034, de 2015.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Sessões, em

Deputado André Soares

Relator
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